
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO LIMINAR 

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2013980-98.2014.815.0000
Relatora             :   Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Impetrante  :   Work Shore Industria  e Comércio Ltda
Advogado :   Alexandre de Paula Ruy Barbosa e outra
Impetrado :   Secretário da Receita do Estado da Paraíba

MANDADO  DE  SEGURANÇA  PREVENTIVO  — POSSÍVEL 
COBRANÇA ANTECIPADA DE ICMS — PROTOCOLO Nº21/2011 — 
SUSPENSÃO DE EFEITOS ATRAVÉS DE DECISÃO LIMINAR NA 
ADI  Nº  4.628  — AUSÊNCIA DE  PROVAS  DE AMEAÇA REAL E 
OBJETIVA   —  INOCORRÊNCIA  DE  FUMUS  BONI  IURIS — 
DESPICIENDA A  ANÁLISE  DO  PERICULUM  IN  MORA — 
INDEFERIMENTO.

— Para concessão da liminar, necessária a presença concominante dos 
requisitos autorizadores, quais sejam, fumus boni iuirs e periculum in mora. 
Ausente  um  dos  mencionados  requisitos,  há  de  ser  indeferido  o  pleito  
liminar.

Vistos, etc.

Work Shore Industria  e Comércio Ltda impetrou Mandado de Segurança 
preventivo com pedido de liminar contra suposto ato a ser praticado pelo Secretário de Estado da 
Receita da Paraíba, que vem regularmente apreendendo mercadorias sob o “argumento de que a 
Cláusula Primeira e seu parágrafo único, combinado com o parágrafo único da Cláusula quarta, 
ambas do Protocolo nº 21/2011, de 1º de abril de 2011, teriam sido violados”

Alega, em síntese, que “na iminência de ser vítima de um ato coator ilegal,  
desproporcional, eivada de vícios e baseada no desvio de finalidade do ato administrativo, vem 
pelo presente writ, buscar respaldo do Poder Judiciário para que seja afastado futuro ato coator a  
ser praticado pela Impetrada, ou seja, a apreensão indevida de mercadoria, como condição de  
pagamento de ICMS/ST, uma vez que pretende continuar realizado vendas à consumidores finais,  
não contribuintes de ICMS, domiciliados no Estado da Paraíba.”

Assevera que,  “ não pode a autoridade utilizar seu poder para coibir de 
forma oblíqua o pagamento de suposto ICMS devido pelo alienante da embarcação, em razão da  
existência de outros meios lícitos para exigir a cobrança do crédito tributário, como, por exemplo  
a lavratura de Auto de Infração e o ajuizamento do competente executivo fiscal”. 
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Requer “a concessão da medida liminar inaudita altera pars, nos termos do  
art.7º, inciso III, da Lei nº 12.016/2009, combinado ainda com o artigo 151, inciso IV, do Código  
Tributário Nacional, para que seja afastada a aplicação das disposições do Protocolo ICMS nº 
21/2011, decretando-se, portanto, a suspensão da exibilidade do crédito tributário decorrente da  
exigência  do  adicional   de  ICMS,  bem  como  das  obrigações  acessórias  correspondentes,  de  
maneira  que  a  Impetrada  se  abstenha  da  prática  de  qualquer  ato  tendente  a  obstar  a  livre  
circulação  de  embarcação  alienada  pela  Impetrante,  por  meio  de  operação  interestadual,  
destinada ao consumidor final, não contribuinte de ICMS e domiciliado no Estado da Paraíba,  
juntamente  com  a  devida  expedição  de  ofícios  aos  Postos  Fiscais  paraibanos  para  imediato  
cumprimento da ordem judicial, em estirta obediência à medida cautelar concedida nos autos da  
ADI nº 4.628 MC/DF pelo eminente relator Min. Luiz Fux” e, no mérito, pugnou pela concessão da 
ordem para ratificar a liminar”.

É o relatório. Decido.

A impetrante  assegura  que  sua  atividade  é  a  “fabricação  de  lanchas  e  
peças,  prestação de serviço  de montagem e reparos,  comércio  de suprimentos  e  equipamentos  
náuticos”, tendo como objeto principal a venda para consumidores finais de embarcações.

Sustenta  que  o Estado da Paraíba,  através  da autoridade  impetrada,  vem 
cobrando o diferencial de alíquota de ICMS, quando da venda para consumidores não contribuintes 
de ICMS, com base no Protocolo ICMS nº 21/2011, o qual se encontra suspensa por força de 
medida  cautelar  em  ADI   nº  4628  do  STF.  Nesses  termos,  pugna,  liminarmente,  para  que  a 
autoridade coatora seja impossibilitada de lançar/exigir o recolhimento do diferencial de alíquota de 
ICMS  nas  operações  interestaduais  em  que  atue  como  destinatário  o  consumidor  final  não 
contribuinte. Por fim, requer que a mesma se abstenha de apreender mercadorias remetidas, pela 
ausência de recolhimento do diferencial de alíquota.

Pois  bem.  Para  concessão  do  pedido  liminar,  necessária  a  presença 
concomitante dos requisitos autorizadores, quais sejam, fumus boni iuris e periculum in mora.

No presente caso, não vislumbro a fumaça do bom direito.

Com efeito, o Protocolo ICMS nº 21/2011, que dispõe sobre a exigência de 
parcela do ICMS nas operações interestaduais que destinem mercadorias ou bens a consumidor 
final, cuja aquisição ocorrer de forma não presencial, e dá outras providências, teve seus efeitos 
suspensos, de forma ex tunc, em 19 de fevereiro de 2014, por decisão liminar do Ministro Luiz Fux, 
na  ADI nº 4628.

Sabe-se  que  a  lei  nº  12.016/2009  admite  o  mandado  de  segurança 
preventivo, o qual deve ser impetrado quando o titular do direito líquido e certo vislumbrar justo 
receio de sua violação por abuso de autoridade.

Theotonio  Negrão  menciona  que  "o  justo  receio  (…)  para  justificar  a  
segurança, há de se revestir dos atributos da objetividade e da atualidade. Naquela, a ameaça deve  
ser  traduzida  por  fatos  e  atos,  e  não  por  meras  suposições,  e  nesta  é  preciso  que  exista  no  
momento, não bastando tenha existido em outros tempos e desaparecido." (in "Código de Processo 
Civil e Legislação Processual em Vigor", Saraiva, 35 2. Edição, 2003, p. 1.667).
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Dessa forma, como bem pontuou a Desª  Maria das Graças Morais Guedes, 
em caso análogo, (Mandado de segurança nº 999.2012.000147-71001, julgado em 22/08/12 pela 2ª 
Seção  Especializada Cível),  “é possível o manejo do mandado de segurança preventivo contra  
ato  ainda  inexistente,  mas  presumido,  desde  que  comprovada  a  ameaça  objetiva  e  real,  
decorrente de existência de comando legal. Não basta o simples risco de lesão a direito liquido e  
certo,  baseado apenas no julgamento subjetivo do Impetrante;  impõe-se que a ameaça a tal  
direito se caracterize por ato concreto da autoridade impetrada, que virá a atingir o patrimônio  
jurídico da parte.”

No  presente  caso,  a  partir  de  uma  perfunctória  análise  dos  autos,  não 
vislumbro risco de violação ao direito da impetrante, uma vez que o Estado da Paraíba, de acordo 
com a decisão liminar da ADI nº 4628, está proibido de exigir parcela do ICMS nas operações 
interestaduais que destinem mercadorias ou bens a consumidor final.

A impetrante sequer trouxe aos autos documentos que demonstrem a prática 
da cobrança tida como ilegal, ainda que em outras empresas.

Nesse sentido já se posicionou esta Corte:

MANDADO DE SEGURANÇA PREVENTIVO. COBRANÇA DE ICMS. COMPRA 
REALIZADA POR MEIO DA INTERNET.  PROTOCOLO 21/2011 DO CONFAZ E 
LEI  ESTADUAL  N.  9582/2011. PRELIMINARES.  ILEGITIMIDADE  ATIVA. 
POSSIBILIDADE  DE  PREJUÍZO  AO  FORNECEDOR  DO  PRODUTO.  REJEIÇÃO. 
ILEGITIMIDADE  PASSIVA.  AUTORIDADES  APONTADAS  COATORAS  QUE 
DETÉM PODERES PARA SUSTAR 0 ATO. REJEITADA. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA.  LEI  DE  EFEITOS  CONCRETOS.  REMÉDIO  PREVENTIVO  QUE  SE 
AFIGURA POSSÍVEL. REJEIÇÃO.  LEI ESTADUAL COM EFEITOS SUSPENSOS 
EM  DECISÃO  LIMINAR  DO  STF,  COM  EFEITOS  EX  TUNC,  RATIFICADA 
PELO PLENÁRIO DA CORTE CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DO RECEIO E 
AMEAÇA DE APLICAÇÃO DA NORMA. SEGURANÇA QUE SE DENEGA.  (...). 
MÉRITO  Não  se  constata  risco  de  possível  violação  ao  direito  da  impetrante, 
porquanto desde o ajuizamento da sua ação, o Estado da Paraíba está proibido de 
fazer  valer  a  Lei  que  exige  parcela  do  ICMS  nas  operações  interestaduais  que 
destinem mercadorias ou bens a consumidor final, cuja aquisição ocorre de forma não 
presencial.  0 receio fundado unicamente em julgamento subjetivo, sem constatar a 
existência de uma ameaça real e objetiva, não autoriza a violação de direito líquido e 
certo, notadamente quando a Lei atacada teve seus efeitos suspensos, em decisão com 
eficácia  ex  tunc. (  MANDADO  DE  SEGURANÇA  N.  999.2012.000147-71001  - 
RELATORA : Desa. Maria das Graças Morais Guedes – 2ª Seção Especializada Cível – 
julgado em 22 de agosto de 2012)

Ausente o fumus boni iuris, torna-se desnecessária a análise do periculum in 
mora.

Isto posto, INDEFIRO A LIMINAR REQUERIDA.

Notifique-se a autoridade impetrada para, no prazo de 10 (dez) dias, prestar 
as informações que entender necessárias.

Conforme  disciplina  a  lei  12.016/09  em  seu  art,7º,  II,  dê-se  ciência  à 
Procuradoria do Estado da Paraíba,  remetendo-lhe cópia da inicial  para,  querendo, ingressar no 
feito.

Após,  independentemente  de  nova  conclusão,  remetam-se  os  autos  à 
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Procuradoria de Justiça para emissão de parecer. 

Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 João Pessoa, 11 de dezembro de 2014. 
                        
                                    

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator

4


